
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.447 - MG (2014/0037319-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : PABLO GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
RECORRENTE : BRENDON GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPROCEDÊNCIA. 
ARGUMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias entenderam, com base em 
argumentos concretos, que a custódia cautelar do Recorrente é necessária para a 
garantia da ordem pública, sobretudo em decorrência do modus operandi do 
delito (vítima que foi agredida com tapas e chutes mesmo após ter caído ao chão) 
e do receio concreto de reiteração delitiva (existência de registros criminais 
anteriores).

2. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a gravidade concreta do delito, devidamente ressaltada pelas instâncias 
ordinárias, demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem pública. 

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.447 - MG (2014/0037319-1)
RECORRENTE : PABLO GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
RECORRENTE : BRENDON GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de tutela 

antecipada recursal, interposto por PABLO GONÇALVES DOS REIS e BRENDON 

GONÇALVES DOS REIS em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Os Recorrentes, presos em flagrante delito em 05/12/2013 – com posterior 

conversão em preventiva – e denunciados como incursos no art. 157, §2.º, inciso II, do Código 

Penal, pois, segundo a denúncia, teriam agredido a vítima e subtraído-lhe uma pulseira de ouro, 

avaliada em R$ 2.500,00. 

Alega-se, em suma, que não estão presentes os requisitos legais para a 

manutenção da custódia cautelar da Paciente, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Requer-se, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

Liminar indeferida às fls. 98/99.

Informações às fls. 109/154.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(fls. 158/161).

É o relatório
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.447 - MG (2014/0037319-1)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPROCEDÊNCIA. 
ARGUMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias entenderam, com base em 
argumentos concretos, que a custódia cautelar do Recorrente é necessária para a 
garantia da ordem pública, sobretudo em decorrência do modus operandi do 
delito (vítima que foi agredida com tapas e chutes mesmo após ter caído ao chão) 
e do receio concreto de reiteração delitiva (existência de registros criminais 
anteriores).

2. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a gravidade concreta do delito, devidamente ressaltada pelas instâncias 
ordinárias, demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem pública. 

3. Recurso desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme relatado, os Recorrentes insurgem-se contra a prisão cautelar 

decretada pelo Juízo singular e mantida no writ originário pelo Tribunal de origem, aduzindo que 

os argumentos das instâncias ordinárias foram divorciados dos fatos concretos e, por isso, 

genéricos e abstratos, não se tendo demonstrado o preenchimento dos requisitos legais do art. 

312 do Código de Processo Penal. 

O Juízo de primeira instância converteu a prisão em flagrante dos Recorrentes em 

custódia preventiva com base nos seguintes fundamentos:

"[...].
No caso em tela, tem-se que os Autuados, embora a princípio, 

primários, constato que a as circunstâncias do crime são graves, tendo eles 
agido com ousadia e frieza ao abordar e atacar a vítima na rampa de um 
estacionamento, o que de fato causa intranquilidade à população, dando 
conta, assim, da periculosidade dos Autuados que inclusive agrediram a 
vítima depois de caída ao solo, revelando-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão

[...].
Fácil é verificar-se que os envolvidos não se amoldam aos ditames 

legais, e suas CACs demonstram que não é a primeira vez que se envolvem 
em delitos desta natureza" (fls. 86/87 do Apenso.)
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Por sua vez, o Tribunal a quo, ao examinar o habeas corpus impetrado pela 

Defesa, consignou o que segue:

"[...].

Inicialmente, registro que não se vislumbra qualquer irregularidade 
na decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, 
encontrando-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
tratando-se de delito de roubo atribuído a dois envolvidos, ressaltando 
também a violência utilizada na prática delitiva. [...].

Acrescente-se que o fato de haver uma pequena divergência entre a 
narrativa da ofendida e a do condutor do flagrante, não afasta a gravidade 
do modus operandi do delito, uma vez que tanto a vítima quanto o condutor 
informam que a ofendida foi agredida com tapas e chutes, limitando-se a 
divergência em saber o momento exato em que essas agressões ocorreram 
[...]." (fl. 68.)

Como se vê, não há ilegalidade a ser reparada.

Ora, as instâncias ordinárias entenderam, com base em argumentos concretos, 

que a custódia cautelar do Recorrente é necessária para a garantia da ordem pública, 

sobretudo em decorrência do modus operandi do delito (vítima que foi agredida com tapas e 

chutes mesmo após ter caído ao chão) e do receio concreto de reiteração delitiva (existência de 

registros criminais anteriores).

Nesse sentido, é importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já firmou 

o entendimento de que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, dentre outras 

circunstâncias, em crime grave (na espécie, inclusive, hediondo), são indicativos, como 

garantia da ordem pública, da necessidade de segregação cautelar , dada a afronta a 

regras elementares de bom convívio social." (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, DJ de 09/02/2004.)

No mesmo diapasão:

"HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA E DE AUSÊNCIA DE 
PROVAS. ANÁLISE PROFUNDA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. REAL PERICULOSIDADE DO RÉU. MODUS OPERANDI 
(ABORDAR O CARRO DAS VÍTIMAS NA ENTRADA DA GARAGEM DE 
CASA, EMPREGANDO ARMA DE FOGO, AMEAÇANDO-AS DE MORTE E 
AGREDINDO UMA DELAS COM CORONHADAS, SOCOS E PONTAPÉS). 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. A tese de negativa de autoria e falta de provas são incompatíveis 
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com a via do Habeas Corpus, porquanto as alegações dependem de reexame 
aprofundado de fatos e provas. Precedentes do STJ.

2. Sendo induvidosa a ocorrência do crime e presentes suficientes 
indícios de autoria, não há ilegalidade na decisão que determina a custódia 
cautelar do paciente, se presentes os temores receados pelo art. 312 do 
CPP.

3. In casu, além de comprovada a materialidade do delito e de 
indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva foi decretada para 
garantir a ordem pública e a instrução criminal haja vista a real 
periculosidade do réu evidenciada pelo modus operandi (abordar o carro 
das vítimas na entrada da garagem de casa, empregando arma de fogo, 
ameaçando-as de morte e agredindo uma delas com coronhadas, socos e 
pontapés).

4. Habeas Corpus denegado, em conformidade com o parecer 
ministerial." (HC 141.789/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 01/03/2010.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. 
PERSONALIDADE VOLTADA À DELINQÜÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.

1. A prisão preventiva do acusado está satisfatoriamente justificada 
na garantia da ordem pública, pois os autos retratam, com elementos 
concretos, a necessidade da segregação do réu, diante de sua 
periculosidade, evidenciada pelas circunstâncias do delito.

2. O modus operandi do crime de homicídio qualificado, praticado 
friamente, por motivo fútil e contra menor, demonstra a personalidade do 
acusado voltada para a prática criminosa, a ponto de justificar a sua 
custódia preventiva, eis que indicativa de afronta a ordem pública.

3. Recurso desprovido." (RHC 23.358/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 28/10/2008.)

A propósito, outro não é o entendimento na espécie do Supremo Tribunal Federal, 

in verbis:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO WRIT. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. Possível constrangimento ilegal sofrido pelo paciente devido à 
ausência dos requisitos autorizadores para a decretação de sua prisão 
preventiva. 

2. Os autos não foram instruídos com a cópia do decreto prisional 
do paciente ou da decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória, 
inviabilizando, dessa maneira, o confronto entre o ato atacado e os 
argumentos apresentados na inicial do writ. 

3. Nesse sentido, "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
não admite o conhecimento de habeas corpus quando os autos não foram 
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instruídos com as peças necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do 
constrangimento ilegal" (HC 91.755/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, 
DJe 23.11.2007). Precedentes. 

4. Conforme o acórdão ora impugnado, verifico que a constrição 
cautelar do paciente, ao que me parece, foi suficientemente fundamentada, 
já que, diante do conjunto probatório dos autos da ação penal, a 
manutenção da custódia cautelar se justifica para a garantia da ordem 
pública e para o asseguramento da aplicação da lei penal, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. 

5. A decretação da prisão cautelar, na realidade, se baseou em 
fatos concretos observados pelo Juiz de Direito na instrução processual, 
notadamente a periculosidade do paciente, não só em razão da gravidade 
do crime perpetrado, mas também pelo modus operandi da empreitada 
criminosa.

6. A circunstância de o paciente ser primário, ter bons 
antecedentes, trabalho e residência fixa, à evidência, não se mostra 
obstáculo ao decreto de prisão preventiva, desde que presentes os 
pressupostos e condições previstas no art. 312 do CPP (HC 83.148/SP, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 02.09.2005). 

7. Habeas corpus não conhecido." (STF, HC 98.331/SP, 2.ª Turma, 
Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 11/12/2009.)

Por fim, ressalto ser impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão quando a gravidade concreta dos delitos, devidamente ressaltadas pelas instâncias 

ordinárias, demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem pública. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0037319-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    45.447 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024133451609  10000130956816000  10000130956816001  24133451609  
9568168620138130000

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PABLO GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
RECORRENTE : BRENDON GONÇALVES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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